
TODAS AS RESPOSTAS DEVERÃO SER FUNDAMENTADAS, UTILIZADOS APENAS OS ESPAÇOS 
RESPECTIVOS DIREITO CIVIL 

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

O pai emprestou o automóvel ao filho púbere, que se envolveu em colisão, mas foi reconhecida a culpa do 
motorista do outro veículo, que desreitara o sinal luminoso. Subsiste a responsabilidade do pai em compor os 
danos ao proprietário do outro veículo?  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Caio é credor de Tício, Mévio e Semprônio da quantia de R$ 1.200,00, obrigando-se solidariamente os 
devedores, cujos quinhões são iguais. Atendendo a insistentes pedidos de Tício, o credor o exonerou. Logo 
depois, Mévio ficou insolvente. Semprônio pagou a dívida. Poderá ele regredir contra Tício, para que participe 
ele do rateio do quinhão de Mévio? E se o credor, ao invés de exonerar Tício, o tivesse remitido, seria a mesma 
solução? Quaisquer que sejam as respostas, justifique-as, aludindo aos princípios que as sustentam.  

3ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

O alienante tinha o prazo de 90 dias para entregar o imóvel. Decorrido um mês, dele se mudou, mas no local 
permaneceu seu irmão, que se recusou a entregar o imóvel, mesmo após o vencimento do prazo. O adquirente 
poderá utilizar-se da via possessória, na presente hipótese? Cabe indenização por dano moral e dano material, 
neste caso?  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Compatibilize o princípio dispositivo, previsto no art. 2º do Código de Processo Civil, com o disposto no art. 
461, § 4º, do mesmo diploma, que permite ao juiz impor multa ao réu, independentemente de pedido do autor.  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Conceitue e estabeleça a distinção entre limites objetivos da coisa julgada e a relativização desta última. 
Exemplifique cada situação.  

3ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

ÁLVARO e sua companheira MARÍLIA, que exploram, de fato, estacionamento de veículos em área de 
propriedade do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, há vinte anos, receberam notificação, por órgão da referida 
entidade territorial, para que desocupassem o terreno no prazo máximo de noventa dias, sob pena de medidas 
severas, tanto judiciais quanto extrajudiciais. Alguns dias após, ambos intentaram lide de manutenção de 
posse. Na petição inicial, o dito concubinato foi alegado, mas sem que documento probatório fosse juntado em 
pertinência. Citada, a municipalidade iguaçuana contestou o pedido, suscitando preliminares de carência das 
condições acionárias da possibilidade jurídica (inadmissível posse por particular, de área pública) e ilegitimidade 
à causa da segunda autora (absoluta ausência de positivação da união estável).  

Tais preliminares devem ser acolhidas? Justifique a resposta.  

DIREITO EMPRESARIAL  

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

ANTONIO JOSÉ emitiu em 05.05.2000 nota promissória com vencimento para 05.06.2000, no valora de R$ 
10.000,00, figurando como beneficiário MANOEL PEDRO.  

Não havendo pagamento, MANOEL TIROU NO CARTÓRIO COMPETENTE O PROTESTO CAMBIAL. Este fato 
motivou a perda de um empréstimo pessoal bancário pretendido por ANTONIO. Visando a “limpar” seu nome, 
ANTONIO propõe em julho/2004 medida judicial objetivando o cancelamento do protesto, ao argumento de que 
a prescrição do título acarreta o cancelamento do protesto.  

SOLUCIONAR, JUSTIFICADAMENTE.  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  



Como compatibilizar, na sociedade simples, as disposições dos artigos 997, VIII, e 1023, do Código Civil, 
relativamente à responsabilidade dos sócios?  

DIREITO TRIBUTÁRIO 

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Lei tributária federal sem cláusula de vigência, publicada no Diário Oficial da União de 4/11/2004, determina:  

a. o aumento de certas alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados;  

b. a revogação de específica isenção condicionada e a termo do Imposto de Renda;  

c. a redução de multas tributárias relativas a esses dois impostos.  

A partir de quando serão eficazes tais previsões? Respostas objetivas e fundamentadas sinteticamente.  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Tendo o Ministério Público Estadual ajuizado ação civil pública visando sustar a cobrança, por inconstitucional, 
da Taxa de Limpeza Pública pelo Município de Petrópolis – RJ, sustenta a Fazenda Municipal as preliminares de 
ilegitimidade ativa e de inadequação da via eleita. Procedem tais preliminares, à luz da lei, doutrina e 
jurisprudência?  

Resposta objetiva e fundamentada.  

DIREITO PENAL 

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

A Defesa do acusado, em alegações finais, levantou expressamente, em preliminar, verbis, “a ocorrência de 
crime impossível, de vez que o veículo que foi objeto de tentativa de subtração jamais poderia ser levado, pois 
conforme declaração do próprio lesado, possuía ‘corta-corrente’, dispositivo que inviabilizaria o roubo”.  

a. Como o candidato se posicionaria, em face deste tópico?  

b. Em que se distingue o crime impossível do crime falho, e do crime exaurido?  

c. Qual a distinção entre tentativa perfeita ou acabada, e tentativa imperfeita ou imcompleta, e em que 
situações ocorrem uma e outra?  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Malaquias, casado, funcionário público conheceu CLOTILDE na festa de fim de ano celebrada na repartição onde 
trabalha, e malgrado Clotilde fosse filha de Morgana, sua chefe, não conseguiu Malaquias conter seu interesse 
por ela.  

Após algum tempo, Morgana de todos se despediu e, conquanto instada por Malaquias a continuar na festa, 
justificou-se ela de que teria, cedo na manhã seguinte, que levar sua outra filha ao colégio, onde a mesma teria 
uma prova decisiva, o que não ocorreria com Clotilde, a qual já teria “passado de ano”.  

Considerando o excelente conceito de Malaquias, seu exemplar funcionário, Morgana concordou contudo em 
deixar no ambiente festivo sua filha Clotilde, ante o compromisso de Malaquias de que a levaria de volta para 
casa em horário compatível, tendo então Morgana se retirado, sem levar sua filha.  

Assim é que na volta para casa, Malaquias não resiste, e tenta “seduzir” Clotilde, a qual, encantada com o 
assédio e o emblema de maturidade que Malaquias lhe representava, cede à sua investida e, acompanhando-o 
a um motel, com ele pratica a cópula. Malaquias, entretanto, intrigado por estar se envolvendo com uma jovem 
de apenas treze anos, a qual já conhecia há cinco, não consegue vir a ejacular.  

Morgana, tendo ciência do episódio lidinoso ocorrido entre seu funcionário e sua filha, tempestivamente ajuíza 
uma queixa-crime, pugnando pela condenação de Malaquias por infração aos arts. 213 e 218 do C.P. em 
concurso material.  



a. Examine a procedência da pretensão punitiva, justificadamente.  

b. Incidirá, in casu, a causa de aumento de que cuida o art. 9º da lei 8.072/90? Esclareça.  

3ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Adamastor e Belarmino combinam a prática de um furto na residência de Clodoaldo. Adamastor ingressa na 
casa, enquanto Belarmino fica de guarda, na calçada. Ocorre que ao recolher os bens no quarto da filha dos 
donos da casa, Adamastor a estupra e, ato contínuo, a mata, saciando assim seu instinto sádico. Ambos são 
presos.  

a. Qual a responsabilidade penal de cada um dos envolvidos?  

b. Houve co-autoria na conduta ou condutas sub examen? Esclareça.  

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Em processo por tentativa de homicídio doloso, oferecidas as alegações finais, o juiz entendeu que se tratava 
de infração penal diversa daquelas da competência do Tribunal do Júri e que, em tese, não era de menor 
potencial ofensivo. Por isso, determinou a remessa dos autos do processo à livre distribuição. O juiz da vara 
criminal sorteada, ao receber os autos, determinou a abertura de vista ao Ministério Público, que, por seu 
promotor ali em exercício, requereu o prosseguimento do processo com abertura de vista à defesa, a qual, 
intimada, arrolou três testemunhas. Produzida a prova testemunhal e oferecidas as alegações finais, o juiz 
condenou o réu nas penas do art. 129, § 2º, IV, do Código Penal. Comente este caso à luz dos princípios 
constitucionais regentes do Direito Processual Penal, que lhe forem pertinentes.  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Por telefonema anônimo, policiais foram informados de que umas dez pessoas se reuniam sistematicamente em 
determinado dia do mês no endereço que lhes foi indicado. O comunicante aduziu que, possivelmente, se 
tratava de um grupo organizado e dedicado à venda ilícita de armas e de cocaína, porque, durante aqueles 
encontros, uns ficavam vigiando e que, em certos instantes, havia considerável movimento de pessoas. 
Também, vira algumas saírem dali com armas novas e outras com pacotes, contendo, possivelmente, aquela 
droga. Os policiais, durante meses, se puseram a observar o local. Para melhor apuração, alguns policiais 
disfraçados chegaram, inclusive, a comprar armas de uso proibido e cocaína, confirmando, assim, o que lhes 
fora comunicado e o que observaram. No momento que lhes pareceu propício, cercaram a casa, que foi 
invadida e, desta forma, conseguiram prender todos os integrantes do grupo e apreender centenas de armas, 
bem como duzentos quilos de cocaína. O Ministério Público denunciou todos os presos e a denúncia foi 
recebida. Entretanto, os advogados dos réus impetraram hábeas corpus querendo o trancamento da ação 
penal, argumentando que a imputação se baseava em prova obtida por meio ilícito, inclusive porque se tratava 
de flagrante preparado. Indaga-se se o pedido deve ou não ser julgado procedente. Fundamente.  

3ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Elesbão e Aldebaram agrediram-se mutuamente e sofreram, em conseqüência, lesões corporais que os 
incapacitaram para as ocupações habituais, por quarenta dias. O Ministério Público ofereceu denúncia que foi 
recebida. Elesbão, citado pessoalmente, compareceu aos atos processuais. Aldebaram, citado por edital, não 
compareceu ao interrogatório, nem constituiu advogado para defendê-lo. Por isso, o processo, desmembrado 
em relação a Aldebaram, ficou suspenso, como suspenso também ficou o curso do prazo prescricional. Elesbão 
foi definitivamente absolvido, porque ficou provado ter agido em legítima defesa. Tempos depois, Aldebaram 
apareceu e, quanto a ele, o processo seguiu seu curso, tendo Elesbão, com êxito, requerido sua habilitação 
como assistente do Ministério Público. Ao final , Aldebaram foi condenado pela realização do tipo descrito no 
artigo 129, § 2º, I, do Código Penal. Intimado da sentença, o Ministério Público dela não recorreu, porém 
Elesbão apelou, pleiteando a exasperação da pena aplicada a Aldebaram. Fundamentadamente, esclareça se 
Elesbão poderia habilitar-se como assistente do Ministério Público e se poderia apelar da sentença 
condenatória.  

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Propõe, o Ministério Público ação civil pública em face de determinado município do interior do Estado, em 
ordem a impedir a cobrança de taxa de iluminação pública, contestando, em face da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da Lei Municipal que a instruíra e pedindo, incidentalmente, a respectiva declaração de 
inconstitucionalidade.  



Antecipados os efeitos da tutela de fundo, sobrevém pedido de reconsideração formulado pelo município réu 
suscitando, substancialmente, a inidoneidade da via processual escolhida para trato de matéria tributária tanto 
mais quando erga omnes a eficácia do que se decidiu, acabara a decisão de que se pede reconsideração, por 
suspender vigência de lei municipal instituidora do tributo, como se de ação direta de inconstitucionalidade se 
cuidasse, de competência, ademais, de outro organismo do Poder Judiciário.  

Decida o pedido.  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Com conveniente sustentação constitucional, explique se será possível ou não a propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado, impugnando lei municipal à alegação de ofensa a 
dispositivo constitucionais estaduais que reproduzem regras da Constituição Federal.  

DIREITO ADMINISTRATIVO  

1ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

Policial civil remete ao Estado do Rio de Janeiro demanda de reparação de danos morais que suportou em razão 
de entrevistas que o então Governador concedeu à imprensa, rotulando de “banda podre” o conjunto de 
policiais postos em disponibilidade por estarem envolvidos em procedimentos disciplinares que apuravam 
crimes a eles atribuídos. Argumenta que os atos de disponibilidade foram todos anulados pelo Judiciário, por 
vício de legalidade, e que o Governador, como chefe do Poder Executivo expusera, sem cumprir as garantias da 
ampla defesa e do contraditório em sede administrativa, a honra dos acusados à execração pública ferindo-lhes 
direitos da personalidade quando, ao editar os atos deu-lhes estrepitosa publicidade, agravando o noticiário o 
fato de ser acompanhado da lista nominal dos policiais afastados, entre os quais o autor. Em resposta, o Estado 
objetou que ditas entrevistas traduziram opinião pessoal do Governador de natureza política, e não induzem a 
responsabilidade civil do Estado, de índole administrativa. Resultou em controverso que o Governador concedeu 
as entrevistas publicadas e forneceu a lista dos policiais postos em disponibilidade, e que os respectivos atos 
foram anulados judicialmente por violação do devido processo legal. Esclareça, fundamentadamente, se tais 
entrevistas implicam a responsabilidade objetiva do Estado e a conseqüente obrigação reparatória, como 
postulada pela autor.  

2ª QUESTÃO (valor: 5,0 pontos):  

O Secretário de Administração do Município do Rio de Janeiro, ante a necessidade de complementar o quadro 
de auxiliares de administração houve por bem prorrogar, de ofício, por mais dois anos a validade do concurso 
público realizado para seleção de servidores para aquele cargo, uma vez que estava por expirar sua primeira 
prorrogação.  

Ato contínuo, nomeou, segundo a ordem de classificação, alguns dos aprovados que se preparavam para tomar 
posse, quando foram impedidos por liminar deferida em ação popular ajuizada pelo cidadão MANOEL DA SILVA, 
sob o argumento de que o ato administrativo praticado era nulo.  

Como você se posiciona? Se nulo o ato administrativo a exoneração defenderia de prévio procedimento 
administrativo?  

Caso não tivesse sido deferida liminar e, uma vez empossados o servidores praticassem atos segundo suas 
atribuições seriam eles válidos? Justifique 

 


